
“Artigo 145 (PROGRAMA BANDA LARGA POPULAR) 
- Prestação de serviço de comunicação a pessoa física 
na modalidade de disponibilização de meios de acesso 
à Internet em banda larga (Convênio ICMS 38/09).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo é condicio-
nado a que o preço mensal do serviço seja igual ou 
inferior a R$ 29,80 (vinte e nove reais e oitenta centa-
vos), já incluído nesse preço o equipamento modem, 
sua manutenção e os demais serviços inerentes à comu-
nicação pela Internet, devidos à prestadora do serviço 
ou a terceiros, tais como provimento de serviço de 
conexão à internet ou atendimento ao assinante.

§ 2º - Não será cobrada taxa de habilitação, exceto 
nos casos de rescisão do contrato pelo tomador antes 
do prazo de 12 (doze) meses previsto no § 5º, item 5, 
alínea “a”, deste artigo.

§ 3º - A cobrança dos seguintes valores não impede 
a aplicação da isenção prevista neste artigo:

1 - intervenção técnica para disponibilização do 
serviço em até R$ 100,00 (cem reais):

a) no caso de o tomador solicitar nova contratação 
do serviço no âmbito do Programa Banda Larga Popular 
em prazo inferior a 12 (doze) meses à primeira contra-
tação rescindida no âmbito desse Programa;

b) no caso de o tomador do serviço ter rescindido 
contrato de prestação de serviço de acesso à Internet 
em banda larga, que não esteja no âmbito do Programa 
Banda Larga Popular, nos últimos 12 (doze) meses;

2 - assistência técnica ou reparo, prestados na resi-
dência do tomador do serviço, em decorrência de dano 
ou uso incorreto do equipamento pelo tomador, em até 
R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 4º - Nos casos em que, por força de regulamenta-
ção, a empresa prestadora do serviço estiver impedida 
de prestar o provimento de serviço de conexão à inter-
net, o preço da melhor oferta disponível desse serviço 
no mercado somado ao preço da oferta do serviço de 
comunicação a que se refere o caput deste artigo não 
poderá exceder R$ 29,80 (vinte e nove reais e oitenta 
centavos).

§ 5º - Relativamente ao serviço prestado:
1 - deverá ser oferecida faixa de velocidade mínima 

de transferência de arquivos eletrônicos entre o presta-
dor do serviço e o computador do tomador do serviço 
de 200 Kbps (duzentos kilobits por segundo) e máxima 
de 1000 Kbps (um mil kilobits por segundo), tanto no 
tráfego de descida como no de subida dos arquivos 
eletrônicos, nos termos e condições estabelecidos pelo 
órgão regulador setorial;

2 - o acesso deverá ser ilimitado, tanto no que se 
refere à quantidade total de dados transmitidos ou 
recebidos, bem como quanto ao horário ou tempo de 
utilização do serviço;

3 - nos casos em que a utilização do serviço pelo 
tomador ultrapasse o limite mensal para transferên-
cia de dados de 10 (dez) gigabytes (Gb), a empresa 
prestadora do serviço poderá reduzir a velocidade de 
transferência de arquivos eletrônicos respeitada a velo-
cidade mínima de 100 Kbps (cem kilobits por segundo) 
e vedada qualquer cobrança pela utilização excedente;

4 - deverá estar disponível a todos os assinantes da 
prestadora, salvo nos casos em que haja inviabilidade 
técnica;

5 - o contrato de prestação de serviço não poderá 
conter cláusula que preveja:

a) duração mínima do contrato superior a 12 (doze) 
meses;

b) exigência de contratação de outros serviços pres-
tados pela empresa de comunicação ou de terceiro por 
ela indicado, exceto na hipótese prevista no § 4º.

§ 6º - O benefício de que trata este artigo aplica-se:
1 - a um único contrato firmado entre a prestadora 

de serviço e a pessoa física, devidamente identificada 
por seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) da Receita Federal do Brasil;

2 - a um único contrato para cada endereço.
§ 7º - Compete à empresa prestadora do serviço a 

verificação das limitações previstas neste artigo antes 
de usufruir do benefício.

§ 8º - O pagamento mensal pela prestação do ser-
viço poderá ser exigido antecipadamente à prestação 
do serviço.

§ 9º - O prestador do serviço deverá emitir docu-
mento fiscal nos termos do Convênio ICMS 115, de 12 
de dezembro de 2003, com a inserção da expressão 
“Banda Larga Popular - Isento de ICMS - Art. 145 do 
Anexo I do RICMS”.

§ 10 - Não se exigirá o estorno do crédito do impos-
to relativo aos serviços beneficiados com a isenção 
prevista neste artigo.” (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009
JOSÉ SERRA

Leis
LEI Nº 13.755, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

(Projeto de lei nº 32/09, 
do Deputado Luis Carlos Gondim - PPS)

Institui o “Dia Estadual da Mamografia”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual da Mamo-

grafia”, a ser celebrado, anualmente, em 5 de fevereiro.
§ 1º - As atividades alusivas à celebração de que 

trata o “caput” serão desenvolvidas pela Secretaria da 
Saúde.

§ 2º - A Secretaria da Saúde poderá promover par-
cerias com o Ministério da Saúde e com prefeituras 
municipais para o amplo desenvolvimento de uma 
campanha de conscientização através das atividades de 
que dispõe o § 1º.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009.
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 

de outubro de 2009.

LEI Nº 13.756, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

(Projeto de lei nº 234/09, 
do Deputado Vaz de Lima - PSDB)

Dá denominação ao hospital que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “João Paulo II” o 

Hospital Estadual de São José do Rio Preto.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009.
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 

de outubro de 2009.

Decretos
DECRETO Nº 54.921, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

Cria o Programa Banda Larga Popular e intro-
duz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no no Convênio ICMS-38/09, celebrado em 
Teresina, PI, no dia 3 de abril de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa Banda Larga 

Popular de inclusão digital no Estado de São Paulo.
Parágrafo único - O objetivo do programa é facilitar 

o acesso da população, preferencialmente de baixa 
renda, do Estado de São Paulo ao serviço de comunica-
ção à pessoa física na modalidade de disponibilização 
de meios de acesso à Internet em banda larga por meio 
de incentivos fiscais às empresas prestadoras desse 
serviço.

Artigo 2º - Fica acrescentado, com a redação que 
se segue, o artigo 145 ao Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de outubro de 2009.
OFÍCIO Nº 548-2009 - GS
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto, que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, de modo a isentar do 
ICMS a prestação de serviço de acesso à internet por 
conectividade em banda larga para pessoas físicas resi-
dentes no Estado de São Paulo, no âmbito do Programa 
Banda Larga Popular.

A medida visa proporcionar às pessoas de menor 
poder aquisitivo o acesso à internet, contribuindo para 
a inclusão digital da população do Estado de São Paulo.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Respeitosamente,
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
DD. Governador do Estado de São Paulo
Palácio das Bandeirantes
São Paulo - SP

DECRETO Nº 54.922, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante cessão de uso, a título precário 
e gratuito e por prazo indeterminado, do 
Departamento de Estradas de Rodagem - 
DER, o imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

receber, mediante cessão de uso, a título precário e gra-
tuito e por prazo indeterminado, do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER, um imóvel localizado na 
Rodovia Washington Luis, Km 172, Bairro Anhanguera, 
Município de Rio Claro, com área de 2.855,00m2 (dois 
mil, oitocentos e cinquenta e cinco metros quadra-
dos), objeto da matrícula nº 14.691 do 1º Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Rio Claro, conforme 
descrito e caracterizado nos autos do processo GS-
752/2008-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo destinar-se-á à instalação do 37º Batalhão 
de Polícia Militar do Interior, da Polícia Militar do Esta-
do de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de outubro de 2009.

DECRETO Nº 54.923, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Itapetininga, o 
imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e à vista do parecer 
do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Itapetininga, um imóvel com 
8.489,43m² (oito mil, quatrocentos e oitenta e nove 
metros quadrados e quarenta e três decímetros qua-
drados) de terreno e 1.580,47m2 (um mil, quinhentos e 
oitenta metros quadrados e quarenta e sete decímetros 
quadrados) de construção, localizado na Rua Dr. Cou-
tinho, nº 2.000, Bairro Vila Judith, naquele município, 
matriculado sob o nº 72.256 no Ofício de Registro de 
Imóveis de Itapetininga, objeto da Lei municipal nº 
2.503, de 17 de outubro de 1985, e posteriores alte-
rações, conforme identificado nos autos do protocolo 
GS-8.927/2009-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo destinar-se-á à instalação da sede do 22º 
Batalhão de Polícia Militar do Interior, da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança 
Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de outubro de 2009.

DECRETO Nº 54.924, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

Transfere os cargos que especifica e dá pro-
vidências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos 
artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de 
maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos, 

constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste 
decreto.

Artigo 2º - Ficam transferidos os cargos vagos, 
constantes do Anexo II, que faz parte integrante deste 
decreto.

Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado autori-
zados a procederem, mediante apostila, à retificação 
dos seguintes elementos informativos constantes dos 
Anexos a que se referem os artigos anteriores:

I - nome do servidor;
II - dados da cédula de identidade;
III - situação do cargo, no que se refere ao pro-

vimento ou vacância, mesmo que em decorrência de 
alterações ocorridas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação 
deste decreto correrão à conta de dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2009
JOSÉ SERRA
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de outubro de 2009.
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ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 54.924, de 15 de outubro de 2009

CARGO REF. E.V. SQC OCUPANTES R.G. DO PARA
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1 N.E. SQC-III SHEILA HELOISA SILVA 23.689.102-9 QSSE QCC
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MARIA LUIZA DANTAS DA SILVA 21.826.606-6 QCC QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III FLORÊNCIO DOS SANTOS PENTEADO SOBRINHO 13.630.906-9 QSAP QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III PAULO MIGUEL RIBEIRO BRAGA 4.189.109-0 QSAP QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III NANCI PEREIRA PERES 19.468.150 QSMA QSF


